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Como parte de uma pesquisa 
rnais ampla, que procurou analisar 
toda a produção acadêmico-científi­
ca brasileira sobre Educação Sexual, 
no período de 1980 a 1993, foi iden­
tificado que um número significativo 
de pesquisadores e/ou educadores 
consideram que realizar Educação 
Sexual implica ministrar um curso de 
30 horas, por exemplo, ou séries de 
"aulas" (inseridas ou não no currícu­
lo escolar), ou até, às vezes, uma pa­
lestra, ou um conjunto de palestras. 

Como exemplo desta posição, 
podem ser citados: Costa e Silva et 
al., 1988; Braz, 1987 e Sucupira, 
1988, entre outros. 

Falta, pois, a vários pesquisa­
dores e/ou educadores, a visão de 
que a Educação Sexual "formal" 
deve ser um trabalho a longo pra­
zo, que precisa ser sistematizado e 
ter sua continuidade assegurada. 

de Leiturização: uma 

Assim como Estudos Sociais, 
Inglês, ou outras disciplinas que são 
repetidas, anos após anos, para re­
forçar e expandir os conhecimen­
tos, a Educação Sexual formal deve 
ser revista e ampliada, para que os 
jovens tenham várias oportunidades 
de aprender, discutir, ampliar, rever 
e integrar informações (Jorgenser e 
Alexander, 1983). 

Esta necessidade é indiscutível 
e se estende também em relação à 
criança, ao adolescente, ao adulto 
e ao idoso. Porém, na pesquisa ci­
tada no primeiro parágrafo, ficou 
constatado que isto é muito pouco 
considerado, no conjunto da pro­
dução científica brasileira. 

Entre os parcos exemplos en­
contrados, pode-se incluir a propo­
sição de Conceição (1985), de que 
os cursos longos, ou de curta dura­
ção, sejam realizados várias vezes. 



Sua hipótese é a de que "... as séries 
curtas e repetidas surtem melhor 
efeito" (p.48). 

A inclusão da Educação Sexu­
al no currículo escolar, não seria, 
necessariamente, o melhor cami­
nho, embora, teoricamente falando, 
pudesse ser. 

Para além da discussão da in­
clusão ou não no currículo, é pre­
ciso um redimensionamento dos 
programas de Educação Sexual 
(curricular ou não), onde os mes­
mos possam e devam ser integra­
dos a outros programas, com o ob­
jetivo maior de ajudar o educando 
em suas necessidades emocionais e 
intelectuais, com repercussão dire­
ta na melhoria da qualidade de vida 
(Kirby, 1985). 

Deve-se, de fato, estar alerta 
para que a Educação Sexual não 
seja desenvolvida como um progra­
ma à parte, mas que, pelo contrá­
rio, esteja vinculada ao contexto 
escolar como um todo. 

Dar oportunidade à escola de 
criar espaço para concretizar a Edu­
cação Sexual dos jovens é possibili­
tar a ela que assuma a função do 
questionamento das normas e dos 

valores relativos à sexualidade. Em 
contrapartida, isto pode ter um "efei­
to dinamizador" das transformações 
pelas quais a instituição escolar, es­
pecialmente a pública, precisa pas­
sar (Bruschini, Barroso, 1986). 

Esta idéia é defendida, também, 
por Araguari Chalar Silva (1987), 
que afirma: "a alternativa (...) pode 
bem começar com a educação se­
xual. Sexo é um assunto mobi­
lizador como poucos (...) pode ser 
a grande força educativa" (p.299). 

Os temas relacionados à Edu­
cação Sexual são, pois, ricos, no 
sentido de "abrir caminhos" para o 
desenvolvimento da criticidade nos 
educandos e para a conquista da 
democracia. 

O potencial dinamizador da 
Educação Sexual poderá ser explo­
rado em toda a sua extensão, se for 
aliado a um trabalho de instru­
mentalização do educando, para 
que seja um sujeito ativo em todo o 
processo de aprendizagem. 

Uma das melhores e rnais com­
pletas formas de se chegar a isso, é 
através da formação do leitor. A 
medida que o professor desenvolve 
no aluno o gosto pela leitura e o aju-



da a encarar os livros como fontes 
de informação, onde ele pode bus­
car, além do conhecimento e do en­
tretenimento, respostas para muitas 
dúvidas, o estará instrumentalizando 
para que possa continuar se auto­
educando e se atualizando constan­
temente, ao longo de sua vida. 

Dentre o conjunto de toda a pro­
dução académico-científica brasileira 
sobre Educação Sexual (no período 
de 1980 a 1993), a visão que se tem, 
na maioria das publicações, é que se 
pensa em "dar" Educação Sexual, 
esquecendo-se de que é preciso cri­
ar condições para a formação da 
autonomia moral e intelectual do 
educando, isto é, levá-lo a aprender 
a pensar por si próprio, a adotar com 
segurança um posicionamento pes­
soal em relação a valores morais, 
bem como a tomar decisões. 

Um número significativo de 
textos valoriza o "debate aberto" 
como estratégia. De fato, isto é 
imprescindível e deve continuar 
sendo valorizado. 

Schiavo (1993), que escreveu 
um texto recente, intitulado: "Edu­
cação sexual em tempo de Aids", 
propõe uma metodologia denomi­

nada "Linguagem Total". Apesar de 
valorizar o diálogo e a troca de in­
formações entre educador e edu­
cando, comete um grave deslize, 
quando afirma que "técnicas de jo­
gos educativos, dramatizações e 
brincadeiras substituem exposições 
e leituras, tornando o ambiente fa­
vorável ao desenvolvimento do 
processo de mudanças..." (p.395). 

Sem descartar a importância 
das estratégias que o autor defen­
de, sua posição ao longo de todo o 
texto exemplifica que, apesar de 
considerar o trabalho de Educação 
Sexual como uma preparação para 
a vida, encara-o como algo que tem 
sua existência apenas momentânea, 
no aqui e agora, ou seja, como um 
curso oferecido. 

Se não se instrumentalizar o 
sujeito para continuar se auto-edu­
cando, cada vez que emergir um 
novo problema social diretamente 
relacionado à sexualidade (tal como 
a Aids), possivelmente, esse indiví­
duo irá precisar inscrever-se, rnais 
uma vez, para participar de um al­
gum programa relativo ao assunto. 

Não se pode cair em extremos: 
se por um lado valoriza-se o deba-



te, não é preciso que se repudie a 
leitura e a aula expositiva, como o 
fez o referido autor; a aula exposi­
tiva pode ser necessária e eficaz em 
alguns momentos, dependendo do 
tema e/ou da clientela. Ronca e 
Escobar (1984) defendem o uso das 
terminologias "aula expositiva-
participativa" ou "expositiva-dialo-
gada" e expõem os fundamentos 
para uma compreensão rnais apro­
fundada desta metodologia, bem 
como de seu uso correto. 

No Brasil, muitos livros de 
Educação Sexual já se tem publi­
cado; são os escritos (ou traduzi­
dos) para fornecer informações im­
portantes, sobre sexualidade, para 
o educando. Muitas vezes, nestes 
livros, podem ser encontradas tam­
bém reflexões que ajudam o leitor 
a rever valores sexuais, morais e a 
desenvolver, enfim, sua criticidade. 

Comfort e Comfort (1980), que 
escreveram para os adolescentes: 
ABC do amor e do sexo (que foi tra­
duzido para o português, no ano se­
guinte), afirmam que os livros devem 
ser encarados como "base" para dis­
cussões entre pais e filhos e não como 
"autoridades definitivas". De forma 

semelhante, podem ser usados como 
um importante recurso complemen­
tar, nos programas desenvolvidos por 
educadores sexuais, no contexto es­
colar, ou mesmo extra-escolar. 

Faz parte dos direitos da crian­
ça, de acordo com Dallari (1986), 
o direito de pensar e, para isso, os 
adultos (pais e educadores), devem, 
entre muitas coisas, incentivá-la a 
ter interesse pela leitura e propiciar 
condições para que ela possa 1er 
bons livros, ao invés de perder mui­
to tempo vendo televisão. 

A Educação Sexual e a forma­
ção do leitor são pois mutuamente 
complementares, uma vez que, apro­
veitando a temática sexualidade, que 
é um assunto mobilizador (de inte­
resse e curiosidade de pessoas das va­
riadas idades), pode-se, usando os li­
vros de Educação Sexual, levar o su­
jeito a desenvolver o gosto e o hábito 
da leitura. Em contrapartida, isso re­
força a Educação Sexual, podendo 
constituir-se numa eficaz estratégia 
que auxilie a suprir a necessidade, já 
discutida, de levar os educandos a 
terem repetidas oportunidades de re­
ver, integrar e ampliar seus conheci­
mentos sobre sexualidade. 



Da mesma forma como Barroso 
(1980) discute a relação entre edu­
cação Sexual e democracia, Saviani 
e Chauí (apud Teodoro da Silva, 
1983) discutem a relação direta que 
há entre a leitura e a democracia, o 
que comprova a estreita ligação en­
tre a Educação Sexual e a leitura. 

Vários são os estudiosos do 
comportamento de 1er que, sob a 
ótica sócio-política, identificam a 
leitura como instrumento de acesso 
aos bens culturais, como meio de 
compreensão da realidade e de de­
senvolvimento da criticidade. Entre 
eles citam-se: Faria (1986), Nidelcoff 
(1978), Nosella (1981), Teodoro da 
Silva (1983) e Zilberman (1982). 

A escola não pode considerar 
cumpridas suas metas, apenas, 
quando participa ativamente dos 
programas de alfabetização de um 
número cada vez maior de crianças 
e adultos. E preciso ir além, e 
comprometer-se com uma "políti­
ca de leiturização", conforme pro­
põe Jean Foucambert (1992). 

Além de todos os educadores, 
também os próprios bibliotecários 
devem comprometer-se com essa 
política, segundo Foucambert, e 

concretizar as alternativas que são 
propostas pelos vários pesquisado­
res e estudiosos da leitura. 

Isso torna possível retomar aqui 
a questão de que o campo da Edu­
cação Sexual pode e deve estar aber­
to a profissionais das várias áreas 
científicas, incluindo, por exemplo, 
o próprio bibliotecário. Através do 
envolvimento com a política de 
leiturização, este profissional pode 
contribuir com a Educação Sexual 
das pessoas e, principalmente, com­
por uma equipe interdisciplinar. 

É útil ressaltar que, mesmo nos 
cursos de preparação do educador 
sexual, deve-se inserir a "política de 
leiturização", para levar o educa­
dor a conscientizar-se da impor­
tância da leitura também para sua 
auto-educação permanente. E pre­
ciso que ele a veja como um rico 
instrumento para reforçar, rever, 
ampliar e integrar seus conhecimen­
tos, bem como para desenvolver sua 
criticidade e criatividade. 

Finalmente, vale completar di­
zendo que é urgente ampliar os ho­
rizontes da "política de leituri­
zação", para além do contexto es­
colar, como defende o próprio 
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